
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.174, DE 22 DE ABRIL DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 870/13, TODOS OS SRS. 
VEREADORES)

Estabelece regramento e medidas para fo-
mento ao reúso de água para aplicações 
não potáveis, oriundas do polimento do 
efluente final do tratamento de esgoto, 
de recuperação de água de chuva, da dre-
nagem de recintos subterrâneos e de re-
baixamento de lençol freático e revoga a 
Lei Municipal nº 13.309/2002, no âmbito 
do Município de São Paulo e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 2015, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º A Prefeitura do Município de São Paulo adotará 
preferencialmente a água de reúso, proveniente do polimento 
do efluente final das Estações de Tratamento de Esgoto ou da 
recuperação de água de chuva, para aplicações urbanas, que 
não requeiram água potável, em obras e serviços executados 
com mão de obra própria ou contratados, como:

I - lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumen-
tos, túneis, pátios e estacionamentos de próprios municipais e 
outros logradouros;

II - lavagem de lagos e fontes ornamentais;
III - desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais, 

bueiros, bocas de lobo e piscinões;
IV - lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de 

transbordo de resíduos sólidos urbanos (RSU) e postos de en-
trega voluntária (PEVs);

V - umectação de ajuste para umidade ótima na terraple-
nagem;

VI - cura e água de mistura de concreto não estrutural;
VII - lamas de lubrificação em métodos de construção não 

destrutivos como perfurações unidirecionais;
VIII - emulsão para lubrificação de rolos compressores em 

serviços de pavimentação asfáltica;
IX - umidificação de pavimento para aumentar a umidade 

relativa do ar em logradouros em que sua redução na estiagem 
se tornou problema para a saúde pública;

X - lavagem de fachadas e jateamento para sua recupe-
ração e envidraçamento, em havendo condições que evitem a 
dispersão de névoa ou isolamento adequado para o tráfego de 
transeuntes;

XI - operações de rescaldo após incêndios, realizadas por 
bombeiros.

Parágrafo único. A lavagem externa de trens urbanos e de 
metrô e aviões com água de reúso poderá ser incentivada pelo 
Executivo, no que couber, de cooperação com a concessionária 
Sabesp e empresas destes setores.

Art. 2º O fornecimento e utilização de água de reúso 
oriunda do polimento de estações de tratamento de esgoto 
deverão observar:

§ 1º Conceitua-se como água de reúso a produzida por 
polimento do efluente final de estações de tratamento de 
esgoto doméstico ou oriunda da captação e tratamento simpli-
ficado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários 
especificados em legislação e regulamentação pertinentes, para 
aplicações não potáveis.

§ 2º A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas re-
lativas ao uso preferencial de água de reúso nas aplicações não 
potáveis aqui previstas, podendo conceder mecanismos de in-
centivo financeiro ou maior pontuação na seleção de propostas.

§ 3º Os condicionantes para a adoção desta alternativa 
ambientalmente amigável para atividades executadas por 
equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e obras e serviços 
contratados são:

I - preço da água de reúso igual ou inferior ao da água po-
tável, para o volume e vazão previstos, proporcionando alguma 
redução de custos, incluindo-se as despesas de frete;

II - disponibilidade da água de reúso na área da subprefei-
tura, com logística adequada de fornecimento por caminhão-
tanque, contêiner flexível ou adutora;

III - qualidade físico-química e microbiológica compatível 
com as aplicações previstas e normas aplicáveis;

IV - atendimento da norma NBR 15900-1:2009 – “Água 
para amassamento de concreto” para o uso em cura e prepara-
ção de concreto não estrutural.

§ 4º Os reservatórios, tubulações e pontos de conexão de 
mangueira por válvulas ou torneiras deverão estar identificados 
na forma estabelecida na regulamentação e normatização 
aplicável, de modo a prevenir o consumo inadvertido para 
dessedentação e higiene pessoal ou qualquer outro uso potável. 
Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reúso adquirida da 
concessionária de saneamento.

§ 5º A utilização de água de reúso requererá equipamen-
tos de proteção individual (EPIs) e coletiva (EPCs) conforme 
normatizado ou avaliado tecnicamente, que previnam eventual 
contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e 
transeuntes.

§ 6º A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos es-
portivos e outras áreas verdes poderá ser feita com água de 
reúso, desde que:

I - assegurado por avaliação agronômica que a qualidade 
não causará prejuízos à vegetação, nem desagregação de solo 
por acúmulo de sódio;

II - haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol 
ou outras salvaguardas, que limitem o risco de contaminação 
de pessoas e animais domésticos e silvestres em contato direto 
com a vegetação.

Art. 3º Os veículos de transporte, contêineres flexíveis, 
tanques móveis e estacionários para estocagem e transporte de 
água de reúso deverão ser de uso exclusivo.

Parágrafo único. Os equipamentos acima deverão ter inscri-
ção alusiva: “Água de reúso, poupando mananciais”, que tam-
bém deve figurar nas placas de obras em que se fizer utilização 
de água de reúso.

Art. 4º Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento 
de Águas de Drenagem Subterrânea (PROSUB) visando fomen-
tar o reúso de águas que se infiltram no subsolo de edificações 
em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários e águas 
de rebaixamento do lençol freático em obras de empreen-
dimentos imobiliários para aplicações urbanas não potáveis 
compatíveis.

§ 1º O descritivo do sistema proposto para coleta, estoca-
gem e uso da água coletada e de escoamento do excedente 
deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções.

§ 2º A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB 
nos próprios municipais em que houver águas do lençol freático 
minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque, assim 
como o uso local em obras contratadas, que exijam rebaixa-
mento de lençol.

§ 3º Sempre que viável técnica e economicamente os 
reservatórios e redes de distribuição interna deverão ser os 
mesmos dos previstos para atendimento da Lei Municipal nº 
13.276/2002 (“lei das piscininhas” para coleta e liberação lenta 
de águas de chuva) e que também poderão receber a água de 
reúso adquirida da Sabesp. Assim poderá se consorciar estas 
três fontes alternativas de água de reúso, assegurando maior 
volume e disponibilidade, mesmo em períodos de estiagem.

§ 4º Entre os usos compatíveis a ser privilegiados para a 
água resultante da mistura entre águas de drenagem, de chuva 
e reúso de ETEs estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de 
pátios e equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictó-
rios de banheiros em partes comuns.

§ 5º Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, 
sem sucção de material do subsolo, o que poderia acarretar 
arraste de finos e futura instabilidade do terreno e recalque 
do solo.

Art. 5º O excedente não consumido internamente com reú-
so poderá ser cedido a imóveis vizinhos, que poderão comparti-
lhar reservatórios e ratear investimentos e custos de manuten-
ção. O contrato firmado deverá ser devidamente comunicado 
aos órgãos licenciadores e à concessionária de saneamento 
Sabesp e constar no memorial de licenciamento, em caso de 
novos empreendimentos. As águas para as quais não houve 
possibilidade de consumo por reúso deverão ser lançadas na 
galeria de águas pluviais, observando-se normas vigentes para 
se prevenir dano e em vazão compatível com seu dimensiona-
mento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de 
chuvas intensas.

Parágrafo único. A saída para consumo deverá ser provida 
de hidrômetro atendendo aos padrões normativos, visando se 
quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa de 
esgoto e para levantamentos estatísticos.

Art. 6º A lavagem de veículos em postos de serviço e lava-
rápidos deverá utilizar água de reúso de captação de chuva 
pura ou misturada à água potável, caso o volume seja insufi-
ciente. A água de chuva deverá ser tratada previamente para 
evitar risco de contaminação microbiológica ou danos na forma 
de corrosão ou depósitos à pintura, vidros e componentes. Fica-
rão isentos da obrigatoriedade de captação de água de chuva 
os estabelecimentos que possuírem poço profundo próprio com 
outorga ou oferecerem limpeza a seco. Isso desde que com pro-
dutos químicos biodegradáveis, de baixa toxicidade, aprovados 
e eficientes para a limpeza completa ou final, após remoção 
com água de terra e sujidade grosseira.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que oferecerem servi-
ço de lava-rápido ou ducha de veículos contarão com um prazo 
de três anos, a contar da regulamentação desta lei, para adap-
tarem suas instalações para recolher e estocar a água de chuva.

Art. 7º As instituições de ensino das redes pública e privada 
deverão possuir instalações para captação e estocagem de 
água de chuva para reúso sempre que for viável tecnicamente, 
devendo apresentar memorial descritivo na subprefeitura ou 
justificativa da impossibilidade de execução.

§ 1º As instalações que já atendem à Lei Municipal nº 
13.276/2002 (“lei das piscininhas”) deverão apenas construir 
instalações que permitam tratar e disponibilizar estas águas 
para usos não potáveis compatíveis e obedecendo ao fixado 
nos arts. 8º e 9º.

Art. 8º A rede hidráulica interna para distribuição das águas 
de reúso de qualquer fonte deverá ser totalmente independente 
da rede de água potável, não sendo possível mistura via cone-
xão por manobra de válvulas.

Art. 9º As tubulações e tanques de estocagem deverão ser 
identificados e pintados em cor padronizada (púrpura) para 
prevenir o consumo indevido para dessedentação ou consumo 
potável.

Art. 10. Fica revogada a Lei Municipal nº 13.309/2002.
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas, se necessário.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no 
que couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 

abril de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

abril de 2015.

LEI Nº 16.175, DE 22 DE ABRIL DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 617/13, DA VEREADORA 
NOEMI NONATO – PROS)

Denomina Praça Maria de Lourdes Alves 
o espaço livre delimitado pela Rua Dom 
Carlos Gouveia, avenidas Peri Ronchetti, 
Mariana Caligiori Ronchetti e Maria An-
tônia Martins, Subprefeitura da Casa Verde/
Cachoeirinha, na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Maria de Lourdes Alves o 
espaço livre delimitado pela Rua Dom Carlos Gouveia, avenidas 
Peri Ronchetti, Mariana Caligiori Ronchetti e Maria Antônia 
Martins, no Setor 108, junto às Quadras 151 e 152, Distrito da 
Cachoeirinha, Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha.

Art. 2º As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
abril de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

abril de 2015.

LEI Nº 16.176, DE 22 DE ABRIL DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 170/14, DO VEREADOR 
AURÉLIO MIGUEL – PR)

Denomina como Praça Aírton Nobre es-
paço livre localizado no Distrito de Vila 
Sônia, Subprefeitura Butantã, e dá outras 
providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado como Praça Aírton Nobre o espaço 
livre localizado no entroncamento da Rua José da Ressureição 
Vieira com a Rua Dr. Alexandre Marcondes Filho (Setor 101 – 
Quadra 636), localizado no Distrito de Vila Sônia, Subprefeitura 
Butantã.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
abril de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

abril de 2015.

LEI Nº 16.177, DE 22 DE ABRIL DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 57/14, DO VEREADOR 
OTA – PROS)

Denomina Via de Pedestre Anatalia Edu-
ardo da Silva a Viela 43, que começa na 
Rua Barbosa Calheiros e termina na Rua Fe-
liciano de Mendonça (Setor 136 – Quadras 
15 e 17), localizada no Distrito de Guaia-
nases, Subprefeitura Guaianases.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º A Viela 43, que começa na Rua Barbosa Calheiros e 
termina na Rua Feliciano de Mendonça (Setor 136 – Quadras 
15 e 17), localizada no Distrito de Guaianases, Subprefeitura 
Guaianases, passa a denominar-se oficialmente Via de Pedestre 
Anatalia Eduardo da Silva.

Art. 2º As despesas advindas desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
abril de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

abril de 2015.

LEI Nº 16.178, DE 22 DE ABRIL DE 2015

(PROJETO DE LEI Nº 14/14, DO VEREADOR 
NATALINI – PV)

Denomina Praça João Batista Barroso So-
brinho o espaço público inominado delimi-
tado pela Avenida Manoel dos Reis Araújo 
e a Rua Dr. Abílio Martins de Castro (Setor 
90 – Quadras 82, 84 e 181), localizado no 
Distrito de Campo Grande, Subprefeitura 
de Santo Amaro, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 

que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça João Batista Barroso Sobri-
nho o espaço público inominado delimitado pela Avenida Ma-
noel dos Reis Araújo e a Rua Dr. Abílio Martins de Castro (Setor 
90 – Quadras 82, 84 e 181), localizado no Distrito de Campo 
Grande, Subprefeitura de Santo Amaro.

Art. 2º As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
abril de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

abril de 2015.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 56.070, DE 22 DE ABRIL DE 2015

Declara de utilidade pública, para desa-
propriação, imóveis particulares situados 
nos Distritos de Jardim Ângela e Capão 
Redondo, Subprefeituras de M’Boi Mirim 
e Campo Limpo, necessários à canalização 
do córrego Capão Redondo e ao prolon-
gamento da Avenida Carlos Caldeira Filho 
– trecho 2.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na 
conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea “i”, e 6º do 
Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para serem 

desapropriados judicialmente ou adquiridos mediante acordo, 
os imóveis particulares situados nos Distritos de Jardim Ângela 
e Capão Redondo, Subprefeituras de M’Boi Mirim e Campo 
Limpo, necessários à canalização do córrego Capão Redondo e 
ao prolongamento da Avenida Carlos Caldeira Filho – trecho 2, 
contidos na área total de 82.600,00m² (oitenta e dois mil e seis-
centos metros quadrados), compreendendo as áreas e os perí-
metros abaixo discriminados, indicados nas plantas P-32.845-
A1, P-32.846-A1 e P-32.847-A1 do arquivo do Departamento 
de Desapropriações, cujas cópias se encontram juntadas às fls. 
15 a 17 do processo administrativo nº 2015-0.051.579-1:

I - Planta P-32.845-A1: área com 30.150,00m² (trinta 
mil cento e cinquenta metros quadrados), delimitada pelo 
perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-
20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-35-36-37-38-
39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-50-51-52-53-54-55-56-57-
58-59-60-61-62-63-64-65-66-1;

II - Planta P-32.846-A1: área com 30.850,00m² (trinta mil 
oitocentos e cinquenta metros quadrados), delimitada pelo 
perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-
20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-30-31-32-33-34-35-36-37-38-
39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-50-51-1;

III - Planta P-32.847-A1: área total com 21.600,00m² (vinte 
e um mil e seiscentos metros quadrados), delimitada pelas 
seguintes áreas e perímetros:

a) área 1, com 17.500,00m² (dezessete mil e quinhentos 
metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-
9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-27-1;

b) área 2, com 4.100,00m² (quatro mil e cem metros qua-
drados), delimitada pelo perímetro 28-29-30-31-32-33-34-35-
36-37-38-39-40-28.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orça-
mento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de 
abril de 2015, 462º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS, Secretário Munici-

pal dos Negócios Jurídicos
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Secretário Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

abril de 2015.

DECRETO Nº 56.071, DE 22 DE ABRIL DE 2015

Dispõe sobre a transferência de unidades 
e de cargos de provimento em comissão 
entre órgãos que especifica, altera a vincu-
lação da Fundação Paulistana de Educação, 
Tecnologia e Cultura e transfere cargo do 
Quadro Específico de Cargos de Provi-
mento em Comissão a que se refere o De-
creto nº 45.751, de 4 de março de 2005.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Mantidas as estruturas, atribuições e competências, 

ficam transferidos para a Secretaria Municipal de Relações 
Governamentais, a Coordenadoria de Participação em Planeja-
mento e Orçamento - CPPO e o Conselho Municipal de Planeja-
mento e Orçamento Participativos - CPOP, ambos da Secretaria 
do Governo Municipal.

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no “caput” 
deste artigo, as estruturas organizacionais remanejadas trans-

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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